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Resolução do Parlamento Europeu sobre a discriminação das jovens no Paquistão e, em particular, sobre o caso de Malala Yousafzai

(2012/2843(RSP))

O Parlamento Europeu,

–
Tendo em conta a sua anterior resolução, de 15 de dezembro de 2011, sobre a situação das mulheres no Afeganistão e no Paquistão
,

–
Tendo em conta as suas anteriores resoluções sobre os Direitos Humanos e a Democracia no Paquistão, em particular, as de 20 de janeiro de 2011
 e 20 de maio de 2010
,

–
Tendo em conta a sua resolução, de 18 de abril de 2012, sobre o Relatório Anual sobre os Direitos Humanos no Mundo e a política da União Europeia nesta matéria, incluindo as implicações para a política estratégica da UE em matéria de Direitos Humanos
,

–
Tendo em conta a declaração do porta-voz do Alto Representante, de 10 de outubro de 2012, sobre o atentado a tiro perpetrado contra uma jovem defensora dos Direitos Humanos no Paquistão,

–
Tendo em conta a declaração da Diretora Executiva da organização ONU Mulheres, de 10 de outubro de 2012, condenando o ataque contra Malala Yousafzai,

–
Tendo em conta as conclusões do Conselho, adotadas em 21 de fevereiro de 2011, sobre a intolerância, a discriminação e a violência com base na religião ou crença,

–
Tendo em conta o plano de compromisso a cinco anos celebrado entre a UE e o Paquistão, em março de 2012, que elegeu como temas prioritários o bom governo, a cooperação no domínio da capacitação das mulheres e o diálogo em matéria de Direitos Humanos,

–
Tendo em conta as conclusões do Conselho sobre o Paquistão, de 25 de junho de 2012, reiterando as expectativas da UE quanto à promoção e ao respeito dos Direitos Humanos,

–
Tendo em conta a Comunicação da Comissão intitulada "Um Lugar Especial para as Crianças na Ação Externa da UE" (COM(2008)0055),

–
Tendo em conta o artigo 26.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH), de 1948, 

–
Tendo em conta a Convenção das Nações Unidades sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), de 18 de dezembro de 1979, bem como a Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres, de 20 de dezembro de 1993,

–
Tendo em conta as Resoluções 1325 (2000) e 1820 (2008) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, sobre as mulheres, a paz e a segurança, e a Resolução 1888 (2009) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, sobre a violência sexual contra as mulheres e crianças em situações de conflitos armados, que acentuam a responsabilidade de todos os Estados em pôr fim à impunidade e processar os responsáveis por crimes contra a Humanidade e por crimes de guerra, incluindo os que digam respeito a atos de violência sexual e outros contra as mulheres e as jovens,

–
Tendo em conta os artigos 122.º, n.º 5, e 110.º, n.º 4, do seu Regimento,

A.
Considerando que, em 9 de outubro de 2012, uma jovem de 14 anos do Vale de Swat, chamada Malala Yousafzai, foi retirada do autocarro escolar em que seguia a caminho de casa e alvejada com tiros na cabeça e no pescoço, tendo ficado gravemente ferida, ao passo que duas outras jovens também sofreram ferimentos no atentado;

B.
Considerando que Malala Yousafzai se tornou um símbolo nacional da resistência aos esforços dos talibãs para privar as meninas de educação através dos blogues que começou a escrever aos 11 anos de idade, motivo por que foi galardoada, em dezembro de 2001, com o Prémio Nacional da Juventude pela Paz, que em sua honra foi rebatizado Prémio Nacional da Paz «Malala»;

C.
Considerando que a organização Tehreek-e-Taliban do Paquistão (TTP) reivindicou a autoria do atentado e emitiu um comunicado após os ataques, alegando que se impunha matar a responsável por uma campanha contra a lei islâmica e anunciando que o movimento iria novamente tentar liquidar Yousafzai, caso ela recuperasse dos ferimentos; 

D.
Considerando que, no Paquistão e em muitos outros países muçulmanos, ocorreram várias ações de protesto como expressão de apreço e solidariedade para com Malala Yousafzai e de condenação do atentado brutal cometido pelos talibãs;

E.
Considerando que as forças de segurança reagiram prendendo muitos dos suspeitos de participação no crime e que o Parlamento paquistanês debateu uma moção condenando o atentado, a qual, no entanto, encontrou resistência no principal partido da oposição, a Liga Muçulmana do Paquistão;

F.
Considerando que o atentado contra Malala Yousafzai foi precedido, nos últimos 12 meses, pelo assassínio dos militantes dos Direitos Humanos Farida Afridi e Zarteef Afridi, supostamente como retaliação pelo trabalho desenvolvido em prol do bem-estar e da educação das mulheres; 

G.
Considerando que, nos últimos meses, o Paquistão tem continuado a sofrer ataques perpetrados por grupos armados, que recorrem à tática do terror e são influenciados pelos talibãs ou pela Al-Qaeda, ou que a eles estão associados, incluindo o TTP, e que esses ataques, que têm muitas vezes como alvo edifícios do governo, escolas e populações civis, mormente crianças, em Khyber Pakhtunkhwa, nas áreas tribais sob administração federal (FATA) e em centros urbanos;

H.
Considerando que, em 2011, se registaram 11 incidentes com crianças usadas pelos grupos armados para levar a cabo ataques suicidas, que as crianças continuam a ser vítimas de ataques indiscriminados, inclusive com engenhos explosivos improvisados ​​e em atentados bombistas suicidas, que foram mortas ao todo 57 crianças durante o período em causa em incidentes com minas terrestres, restos de engenhos explosivos de guerra, bombas improvisadas​​, rebentamentos, bombardeamentos e ataques contra alvos específicos e que, em 13 de setembro de 2011, o TTP terá alegadamente atacado um autocarro escolar em Khyber Pakhtunkhwa, matando quatro das crianças que nele seguiam;

I.
Considerando que, em 2012, e de acordo com dados do governo, foram destruídos na província de Khyber Pakhtunkhwa 246 estabelecimentos de ensino (59 escolas femininas e 187 escolas para rapazes) e danificados outros 763 (244 escolas femininas e 519 escolas para rapazes), em consequência do conflito com os talibãs, o que privou milhares de crianças do acesso à educação;

J.
Considerando que, de 2009 até ao presente, as escolas femininas continuaram a ser diretamente visadas por grupos armados em ataques à bomba e com engenhos explosivos improvisados, de que resultaram 152 incidentes de destruição parcial ou total de instalações escolares nas FATA (áreas tribais sob administração federal) e em Khyber Pakhtunkhwa; considerando que tais ataques se destinavam alegadamente a vingar as operações militares na região e se opunham ao ensino secular e à educação das raparigas; considerando que o atentado mais recente contra uma escola feminina foi perpetrado em 25 de setembro de 2012, no distrito de Charsadda;

K.
Considerando que a situação continua a ser extremamente grave para muitas mulheres e jovens no Paquistão e que o país é considerado como o terceiro local mais perigoso do mundo para as mulheres, segundo o Índice Global de Desigualdade entre os Sexos;

L.
Considerando que o Relatório Global de Acompanhamento «Educação para Todos» da UNESCO revelou, em 16 outubro de 2012, que o Paquistão tinha reduzido o montante gasto em educação para menos de 2,3% do Produto Interno Bruto (PIB), apesar de ter o segundo maior número de crianças do sexo feminino fora do sistema escolar a nível mundial;
M.
Considerando que as jovens continuam a ser muitas vezes vítimas de violência doméstica, de tráfico de seres humanos, de casamentos forçados ou de barganhas na resolução de litígios;

N.
Considerando que, na maior parte dos casos, os autores da violência contra as mulheres não são punidos;

O.
Considerando que, embora haja uma série de leis discriminatórias das mulheres no Paquistão, o governo do país introduziu, em 2011 e 2012, nova legislação para combater de forma mais eficaz a discriminação e a violência contra as mulheres, incluindo leis contra os casamentos forçados, o assédio das mulheres no local de trabalho e em casa e os ataques com ácido; considerando que estas leis continuam a aguardar execução e aplicação;

P.
Considerando que o reforço do controlo dos talibãs em determinados territórios está a ter consequências negativas para as mulheres e as jovens, impedindo-as de exercerem os seus direitos;

Q.
Considerando que a UE reafirmou o seu compromisso em construir uma parceria sólida e de longo prazo, baseada em interesses comuns e valores partilhados com o Paquistão, e em apoiar as instituições democráticas, o governo e a sociedade civil do Paquistão, no quadro do seu plano de compromisso a cinco anos, de março de 2012;

R.
Considerando que a UE, embora preparada para prosseguir a cooperação, espera que o Paquistão respeite os seus compromissos internacionais, nomeadamente no domínio da segurança e dos Direitos Humanos, incluindo os direitos das mulheres;
S.
Considerando que, em 5 de junho de 2012, a UE e o Paquistão anunciaram que estava a ser criado um Comité de Direção da Luta Antiterrorista, com vista a uma cooperação mais estreita no combate ao terrorismo;

T.
Considerando que o artigo 3.º, n.º 5, do Tratado da União Europeia estipula que a promoção da democracia e do respeito dos direitos humanos e das liberdades cívicas são princípios e objetivos fundamentais da União Europeia e constituem uma base comum para as suas relações com os países terceiros; considerando que a ajuda da UE em matéria de comércio e desenvolvimento está sujeita ao respeito dos Direitos Humanos e dos direitos das minorias;

1.
Condena com firmeza o violento ataque a Malala Yousafzai e os ferimentos graves de que foram vítimas duas das suas colegas de turma, fazendo notar que o atentado constitui uma grave violação dos direitos da criança como ataque, quer aos mais fundamentais valores humanos, quer aos defensores dos Direitos Humanos no Paquistão;

2.
Manifesta o seu apreço e o seu reconhecimento pela coragem e determinação com que Malala Yousafzai se envolveu, desde a mais tenra idade, na luta pelos direitos das jovens à educação, tornando-se um exemplo para muitas das raparigas da sua idade; saúda a rápida intervenção clínica dos serviços médicos militares do Paquistão e dos médicos do Reino Unido, pondo grandes esperanças na possibilidade de a jovem recuperar totalmente dos ferimentos graves;
3.
Congratula-se com a condenação generalizada do atentado por amplos setores da sociedade paquistanesa, por académicos islâmicos e pela maioria dos mais importantes partidos políticos; exorta todos os partidos políticos a condenarem claramente o TTP como entidade que reivindicou a autoria do atentado;

4.
Manifesta o seu apoio a todas as famílias paquistanesas que incentivam a educação das suas filhas;

5.
Exorta o governo do Paquistão a garantir a segurança de Malala Yousafzai e da sua família e a levar a tribunal os responsáveis ​​pelo atentado; insta as autoridades governamentais paquistanesas a velar pela segurança de outros ativistas dos Direitos Humanos — especialmente as mulheres e jovens ativas na sociedade e na política —, que foram alvo de ameaças dos talibãs e de outros grupos extremistas;

6.
Manifesta a sua profunda preocupação com a situação das mulheres e das jovens e com as sucessivas notícias de casos de violação dos direitos das crianças e das mulheres no Paquistão, incluindo relatos de crianças que estão a ser usadas ​​por grupos armados para levar a cabo atentados suicidas; salienta que urge prestar uma atenção mais circunstanciada a nível internacional à situação das mulheres e das jovens no Paquistão;

7.
Declara-se profundamente apreensivo perante o agravamento da tendência do extremismo violento, o que constitui uma grave ameaça para as mulheres e para as jovens, bem como do recurso à intimidação e ao emprego da força física, que já levou à dinamitação de escolas femininas e à flagelação de mulheres em determinadas áreas tribais sob administração federal (FATA) e em Khyber Pakhtunkhwa;

8.
Insta as autoridades paquistanesas a processarem os indivíduos e os grupos que incitam à violência, em particular os que apelam à matança de indivíduos e grupos com os quais estão em discordância;
9.
Requer que o governo paquistanês envide muito mais esforços para localizar as centenas, se não milhares, de vítimas de desaparecimentos forçados no Paquistão, incluindo crianças, algumas das quais meninas de nove e dez anos de idade; solicita que sejam publicados os resultados das investigações governamentais a nível interno sobre a magnitude deste problema;

10.
Saúda a política de proteção das crianças nas áreas tribais sob administração federal (FATA), lançada em 10 de janeiro de 2012, que tem vindo a tentar pôr em prática um plano de serviços de proteção e de unidades de proteção da infância em todas as agências que operam nas FATA;

11.
Congratula-se com o facto de a Lei de Proteção da Criança, de 2010, já em vigor na província de Khyber Pakhtunkhwa, dever passar agora a abranger as áreas tribais sob administração provincial (PATA), incluindo a zona de Swat, produzindo efeitos imediatos; espera que a aplicação efetiva daquele diploma ajude as áreas tribais sob administração provincial (PATA) a regressarem à legalidade;

12.
Insta o governo do Paquistão a fazer uso da dinâmica atual para introduzir melhorias genuínas no que diz respeito aos direitos das mulheres e das jovens, revendo e reformando partes das «leis Hudood» e do direito probatório, a Lei de Restrição do Casamento Infantil e outros diplomas legislativos que violam o estatuto e os direitos das mulheres, subordinando‑os à lei geral;

13.
Congratula-se com a introdução, em 2011 e 2012, de nova legislação do governo paquistanês para combater de forma mais eficaz a discriminação e a violência contra as mulheres e insta o governo a garantir a aplicação e o cumprimento efetivos dessas novas leis;

14.
Insta o governo do Paquistão a trabalhar em estreita colaboração com a ONU e a UE na consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, em especial do Objetivo n.º 2, que declara que, "até 2015, todas as crianças, rapazes e raparigas, poderão concluir o ciclo completo de instrução primária"; insta o governo paquistanês a dar prioridade ao aumento do número de raparigas que recebem educação nas escolas e a garantir a sua segurança durante os estudos;

15.
Exorta o governo do Paquistão a reforçar o financiamento das escolas públicas e a tomar medidas eficazes para impor um currículo-padrão obrigatório ao ensino básico, a par de um regime de inspeções a todas as madrassas públicas ou privadas, que são muitas vezes o único recurso educativo, especialmente nas áreas rurais;

16.
Exorta a Comissão a desenvolver, em articulação com o governo paquistanês, programas educativos destinados a melhorar a alfabetização e a educação das mulheres neste país, como parte integrante da sua política de ajuda ao desenvolvimento;

17.
Insta a Comissão Europeia, o Conselho e a comunidade internacional a aumentarem significativamente os fundos destinados aos esforços de proteção das mulheres relativamente a situações de violação, abuso e violência doméstica, bem como a definirem medidas práticas de apoio aos movimentos da sociedade civil contra a discriminação das mulheres e das jovens;

18.
Exorta a Comissão a agir de acordo com o seu compromisso em relação às crianças, tal como ficou expresso na Comunicação intitulada "Um Lugar Especial para as Crianças na Ação Externa da UE", e a certificar-se de que a UE fará tudo o que puder para promover e salvaguardar os direitos das crianças;

19.
Insiste em que os direitos das mulheres sejam explicitamente abordados em todos os diálogos sobre Direitos Humanos, em particular, o tema do combate e eliminação de todas as formas de discriminação e violência contra as mulheres e as raparigas, incluindo o casamento forçado, a violência doméstica e o uxoricídio/feminicídio, insistindo, de igual modo, que deve ser rejeitada a invocação de qualquer costume, tradição ou consideração religiosa de qualquer tipo que tenha por objetivo eludir o dever de eliminar uma tal brutalidade; acredita que a prevenção da prática do casamento infantil é fundamental para garantir que sejam respeitados os direitos fundamentais das adolescentes no Paquistão;

20.
Solicita às instituições competentes da UE que continuem a dar ênfase à questão da tolerância religiosa na sociedade no quadro do seu diálogo político com o Paquistão, visto que este aspeto possui uma importância crucial para a luta, a longo prazo, contra o extremismo islâmico;

21.
Exorta as instituições competentes da UE a insistirem para que o Governo do Paquistão respeite imperativamente a cláusula da Democracia e dos Direitos Humanos inscrita no Acordo de Cooperação entre a União Europeia e a República Islâmica do Paquistão; reitera o seu apelo ao Serviço Europeu para a Ação Externa e ao Representante Especial da União Europeia para os Direitos Humanos para que apresentem, com caráter de regularidade, relatórios sobre a aplicação do acordo de cooperação e da cláusula da Democracia e dos Direitos Humanos, incluindo o exercício dos direitos que assistem às mulheres e às crianças;

22.
Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, ao Serviço Europeu para a Ação Externa, à Vice-Presidente da Comissão e Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, ao Representante Especial da União Europeia para os Direitos Humanos, aos Governos e Parlamentos dos Estados­Membros, à organização ONU Mulheres, ao Conselho da ONU para os Direitos Humanos, bem como ao Governo e ao Parlamento do Paquistão.
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